
COMITÊ GESTOR REGIONAL DO SISTEMA E-GESTÃO

ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA

Data: 29.03.2022

Local: Videoconferência

Presenças: Juiz Daniel Souza de Nonohay, Juiz Auxiliar da Presidência;
Juiz Leandro Krebs Gonçalves, Juiz Auxiliar da Corregedoria;
Servidora Rejane Carvalho Donis, Secretária-Geral da Presidência;
Servidora Natacha Moraes de Oliveira, Diretora-Geral;
Servidor Adolfo Marques Pereira, Secretário-Geral Judiciário;
Servidora Luciana Tirelli Lopes Pulvirenti da Silveira, representante da área de
negócio judicial (2º Grau);
Servidor Flávio Cesar Girotto, representante da área de negócio judicial (1º Grau);
Servidor Francisco José Fetter Furtado, representante da área de estatística;
Servidor Jeferson Daniel de Matos, representante da área de estatística;
Servidora Nora Helena Rothfuchs Albrecht, representante da área de tecnologia
da informação;
Servidora Gisele Santos Sena, representante da área de gestão de pessoas;
Servidor Fúlvio Berwanger Amador, representante da área de negócio judicial (1º
Grau).

Secretário: Francisco José Fetter Furtado (AGE)

Horário: 14h30min –14h40min
Pauta: 1) Assuntos gerais do e-Gestão.

______________________________________________________________________________

Aos vinte e nove dias do mês de março do ano de 2022, às 14 horas e 30 minutos, através de
videoconferência, ocorreu reunião do Comitê Gestor Regional do Sistema e-Gestão, contando
com as presenças acima nominadas. A reunião foi coordenada pelo Excelentíssimo Juiz Daniel
Souza de Nonohay, que iniciou a reunião saudando os presentes.

Assunto 1 da pauta:

Após apreciada e aprovada pelo Comitê Regional, a seguinte sugestão de melhoria será
encaminhada por JIRA ao TST:

Verificou-se que o critério exposto na regra de negócio do item 92.157, condições 1 e 2.1 (tela
abaixo) não está sendo atendido por completo na versão 2.8 do extrator.

Do modo como o critério está descrito, é possível compreender que os movimentos “conclusão
para despacho + proferido despacho de mero expediente”, por exemplo, também estão sendo
considerados na regra do item; assim, suspendendo a contagem do prazo regimental.

Entretanto, analisando exemplos processuais que receberam o movimento de despacho para
mero expediente, o item 92.157 não é criado e, consequentemente, a contagem do prazo
permanece contabilizando para o magistrado, conforme exemplifico com o processo
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0022276-97.2021.5.04.0000 (DC):

● Observe que em 13.01.22 ocorreu a conclusão para despacho e posteriormente o
movimento "Proferido despacho de mero expediente".

● No Depura (extrator 2.8), no mês de janeiro, o item 92.157 não foi criado e o item 92.431
permaneceu contabilizando no processo.

2/3



COMITÊ GESTOR REGIONAL DO SISTEMA E-GESTÃO

Isto posto, sugere-se a adoção de uma das seguintes providências:

● aprimorar a descrição do critério contido na regra de negócio do item 92.157 no ambiente
WIKI ou

● ajustar a leitura do item 92.157, no e-Gestão, de modo a considerar, também, todos os
movimentos processuais disponibilizados no PJe quando da conclusão para despacho
(diferentes do 92.153 e 92.154), conforme apresentado abaixo:

Próxima reunião agendada para 26.04, às 14 horas e 30 minutos. Nada mais havendo a tratar,
foi encerrada a reunião às 14h40min, e eu, Francisco José Fetter Furtado, redigi os termos da ata,
validada pelos presentes.
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